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A  Fenajufe, com apoio da
 CUT e sindicatos filia-
 dos, tem batalhado por

meio de uma campanha reali-
zada para impedir que o pro-
jeto de lei 4497/01, de auto-
ria da deputada Rita Camata
(PMDB/ES), seja aprovado na
Comissão de Constituição e Jus-
tiça da Câmara dos Deputados.
O projeto estabelece limites
para os servidores públicos se
organizarem em movimento
grevista e foi aprovado na Co-
missão de Trabalho e Serviço Pú-
blico da Câmara dos Deputados.

No final de junho represen-
tantes dos sindicatos reuniram-
se com o relator do PL na Co-
missão de Constituição e Jus-
tiça da Câmara, deputado Ge-
raldo Magela (PT/DF). No en-
contro, Magela disse que não
pretende discutir o mérito do
projeto neste momento e que
solicitou uma audiência públi-
ca, prevista para acontecer em
meados de julho. Segundo o
relator, para a audiência serão
convidados representantes do
governo e da Central Única dos
Trabalhadores.

O deputado sugeriu à Fena-
jufe que se articule com as en-
tidades que compõem a banca-
da sindical para pressionar o
governo a retomar as reuniões
do GT de Negociação Coletiva.
O deputado disse que vai elabo-

Direito de Greve

rar o seu relatório baseando-se
no resultado da negociação en-
tre a bancada sindical e o GT
de negociação com o Governo
Federal. Disse ainda, que a re-
gulamentação do direito de gre-
ve é inevitável e que o melhor
seria aprovar o PL 4497/01 em
conjunto com a negociação co-
letiva (Convenção 151).

Garantir a ratificação da
Convenção 151 da Organização
Internacional do Trabalho, que
regulamenta o direito à nego-
ciação coletiva no serviço pú-
blico, resolveria a questão.

Carta - Diante das afirmações
do relator do PL 4497/01, a
Fenajufe e sindicatos enten-

deram que só há uma alterna-
tiva no momento: reforçar as
pressões junto aos parlamen-
tares para barrar a aprovação
dessa matéria no Congresso
Nacional. Nesse sentido, os
sindicatos estão procurando os
deputados de seus estados
para reivindicar apoio à luta
dos servidores pela retirada do
projeto de votação.

A Fenajufe também ela-
borou uma carta a ser en-
caminhada aos deputados
da CCJ por todos os servi-
dores do Judiciário Federal
e  Min is tér io  Púb l ico  da
União. A carta está dispo-
nível na página do Sintra-
ju f  e  para env iar  basta
acessar  o  endereço
www.s in t ra ju fpe.org.br ,
preencher os dados e enca-
minhar.

Para o Sintrajuf/PE, regu-
lamentar o direito de greve
sem negociação coletiva é
uma farsa, uma tentativa de
subjugar os funcionários públi-
cos à más condições de traba-
lho, à vontade dos governan-
tes de plantão e à redução dos
salários proibida na Constitui-
ção Federal de 1988. Segundo
o Sindicato, é imprescindível
que seja regulamentada a ne-
gociação e que esteja presen-
te a discussão sobre a greve
do servidor público.

Recife, julho 2008

Fenajufe trabalha campanha com sindicatos filiados para
barrar projeto de lei que retira direito de Greve
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Servidores das varas traba-
lhistas denunciam que têm
que se submeter a falta de ilu-
minação e muita poeira para
encontrar os processos amon-
toados desordenadamente no
arquivo provisório no prédio da
Sudene.

Há mais de um ano os ser-
vidores do TRT estão tendo
que lidar com uma situação,
digamos, no mínimo insalubre.
Desde que o arquivo de pro-
cessos localizado na cidade de
Vitória de Santo Antão não
pôde mais receber os docu-
mentos, por falta de espaço,
foi improvisada uma sala no
prédio da Sudene para que os
funcionários armazenassem os
arquivos.

De alternativa temporá-

Arquivo provisório do TRT
prejudica trabalho dos servidores

ria, a sala virou permanente.
Como não há estrutura míni-
ma, os armários já estão lo-
tados e os processos estão es-
palhados desordenadamente,
já que não há responsáveis
pela organização e manuten-
ção do local. E o pior para
saúde de quem precisa entrar
no ambiente em busca de
material de trabalho, é que
no espaço não há iluminação,
ventilação nem é feita lim-
peza. Para se ter uma idéia,
a sala está cheia de teias de
aranha, sem falar na poeira
acumulada.

É por essa situação que os
funcionários das varas procu-
raram o Sintrajuf/PE para pe-
dir ajuda. A direção do TRT
prometeu aos servidores con-

seguir uma nova sala para o
arquivamento dos processos,
mas essa medida seria apenas
um paliativo igual ao que ve-
mos nas fotos acima. O Sin-
dicato solicita que o tribunal
resolva o problema, criando
um espaço com instalações
adequadas e pessoal respon-
sável, como acontece em Vi-
tória.

Para desarquivar um pro-
cesso, os servidores têm que
se deslocar da vara e passar
horas à procura dos autos. Tais
condições de trabalho são con-
traproducentes e devem ser
imediatamente corrigidas,
pois prejudicam a saúde dos
funcionários e trazem prejuí-
zo à celeridade processual nas
varas.

Com a implantação de
mais uma parcela do PCS,
os oficiais de justiça e
agentes de segurança po-
derão fazer a opção pela
GAE e GAJ. Com isso, se-
rão disponibilizados 108
FC-5 e cerca de 60 FC-2.
A partir dessa mudança,
a direção do Sintrajuf/PE
procurou a presidente do
TRT Josélia Moraes para
reivindicar que as FCs fos-
sem prioritariamente des-
tinadas às varas trabalhis-
tas, conforme o encami-
nhamento da administra-
ção anterior. Na ocasião,
a presidente afirmou que
esse era o seu interesse.
No entanto, no dia 1 de
julho foi publicado no Di-
ário Oficial o ato GP 248/
2008 que transformou
sete FC-2 em apenas três
funções, sendo uma FC-6
e duas FC-5,  destinadas
à administração do TRT,
diferentemente da afir-
mação feita pela presi-
dente anteriormente.

O Sintrajuf entrará
em contato novamente
com a desembargadora
para reafirmar a posição
deliberada pelos servido-
res de que a prioridade da
reestruturação das FCs
deve ser para a primeira
instância. O Sindicato re-
força o entendimento de
que deve ser melhorado o
atendimento ao público
e, para tal, é preciso dar
melhores condições às
varas através de recursos
materiais e humanos.

Funções
Comissionadas
para as varas!
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Reestruturação de auxiliares
operacionais na pauta do Conselho

da Justiça do Trabalho

Coordenadores da Fenaju-
fe reuniram-se em mea-
dos de junho com o mi-

nistro Antônio José de Barros
Levenhagen, relator no Conse-
lho da Justiça do Trabalho do
anteprojeto que propõe a re-
estruturação da categoria fun-
cional de auxiliar operacional
de serviços diversos da Justiça
do Trabalho. O encontro ser-
viu para reforçar os argumen-
tos elencados no anteprojeto
e solicitar  que o relator se
posicione favoravelmente aos
servidores.

Desde que o ato GP nº 30,

de janeiro de 1990, expedido
pelo TST, os servidores que
ocupavam as classes A e B (lim-
peza e conservação) da cate-
goria de auxiliar operacional
de serviços diversos passaram
para “área de apoio”, exer-
cendo, a partir de então, atri-
buições equivalentes às desti-
nadas às das classes C e D
(copa e cozinha). A partir da
aplicação da nova lei 8.460,
de 1992, apenas as classes C
e D passaram para o nível in-
termediário. Em 1996, todos
que estavam no nível interme-
diário passaram para o cargo

Neste ano haverá elei-
ções, como nós sabemos.
Ano de eleição significa tra-
balho redobrado nos tribu-
nais e cartórios eleitorais.
Para não haver problemas
quanto as horas extras tra-
balhadas, o Sintrajuf/PE
orienta que os servidores do
TRE anotem todas as horas
de trabalho excedentes.
Caso o Tribunal não pague
os valores, revertendo-os
para o banco de horas, o
Sindicato intervirá para so-
licitar o recebimento por
parte dos funcionários.

Em todos os anos elei-
torais o TRE-PE paga as

Servidores do TRE devem anotar horas extras

horas extras aos servidores.
Geralmente o TSE pede aos
regionais o planejamento para
o orçamento das eleições, os
tribunais enviam o projeto de
acordo com as suas realidades
e, comumente, o TSE libera

um valor abaixo do esperado
pelos regionais, prejudicando
todo o planejamento realiza-
do. Por isso o TRE acaba soli-
citando verba suplementar
para pagar aos servidores no
final do ano.

Fenajufe acompanha andamento do anteprojeto protocolado no CSJT ;
A proposta visa a reestruturação dos auxiliares.

de técnico, exceto os de nível
A e B. No TST e em alguns re-
gionais, a reestruturação foi
feita para todos os auxiliares.

O objetivo da Federação é
que a proposição legislativa
seja encaminhada ao Congres-
so Nacional, para trazer solu-
ção definitiva ao caso, para
confirmar regularidade dos
atos administrativos dos órgãos
da Justiça do Trabalho, ques-
tionados pelo TCU.

A Federação reivindica,
também, que o anteprojeto
seja submetido logo à apreci-
ação do CSJT, que deverá re-

meter ao Conselho Nacional de
Justiça. Caso seja aprovado,
o documento será enviado ao
Congresso Nacional como pro-
jeto de lei.

O ministro foi bastante
receptivo aos argumentos da
Fenajufe e lembrou que esse
procedimento (apresentação
de projeto de lei no Congres-
so) já foi usado antes para re-
verter decisões do Tribunal de
Contas da União. Barros Leve-
nhagen garantiu analisar com
calma a proposta da Fenajufe
para, em seguida, pautá-la em
sessão do CSJT.

Vários regionais estão
publicando resoluções dis-
ciplinando as horas extra-
ordinárias no período elei-
toral. Em Pernambuco essa
resolução ainda não foi
publicada. Na maioria de-
las, os tribunais estão
transformando horas extras
em banco de horas. O Sin-
trajuf é contrário a esse
procedimento e defende
que as horas trabalhadas
sejam efetivamente pagas.
O sindicato vai exigir do
tribunal que mantenha a
sua prática de pagar aos
servidores como sempre
vem fazendo.
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Para lidar com o
problema, o

Governo pode
aprovar medidas

que afetam
trabalhadores da

iniciativa privada
e servidores

públicos

Retorno da inflação pode refletir nas relações de trabalho

Quem poderia imaginar
que o fantasma da in-
flação voltaria  a assom-

brar a vida dos brasileiros? Pois
a alta do petróleo e dos alimen-
tos no mercado mundial trou-
xe de volta essa ameaça, que
a maioria das pessoas prefere
deixar como péssima recorda-
ção do passado. O Banco Cen-
tral previu que a inflação des-
te ano ficará em 6%, muito per-
to do limite máximo previsto,
e sinalizou que vem mais au-
mento de juros por aí, para
conter o consumo. Os alimen-
tos foram de novo os vilões da
inflação. O arroz subiu 17,09%.

O início dessa campa-
nha foi dado a partir da in-
formação de um dos dire-
tores do Banco Central, que
afirmou que se “há aumen-
to de salário sem elevação
da produtividade, há pres-
são inflacionária”.

A partir daí, mídia e
analistas começaram a re-
produzir essa tese, falando
até em indexação de salá-
rio. Com a manipulação dos
meios de comunicação, a

Mídia e analistas apontam reajustes de salários
como fatores de aumento da inflação*

* Trecho do texto “ Inflação é
prima-irmã da especulação. Sa-
lário não tem nada com isso”,
publicado no www.cut.org.br

Alta também no preço da ba-
tata, tomate, macarrão, car-
ne e pão francês. Alimentos es-
senciais na mesa do brasileiro.

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA) - índice usado como
referência pelo governo para
a alta dos preços - de 15 de
junho ficou acima do espera-

do: 0,9%. O índice mede a in-
flação de quem ganha até 40
salários mínimos. Nos últimos
12 meses, a alta foi de 5,89%.
Já o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC), que
mede a inflação para os mais
pobres, foi de 6,64%.

Com a inflação pressiona-
da pelos alimentos, os mais

população pode ser convenci-
da de que a culpa é dos traba-
lhadores que conseguiram ga-
nho real.

É importante lembrar que
faz 14 anos que os salários não
são indexados. Não existe ne-
nhum mecanismo que repasse
aos salários a corrosão da in-
flação, a não ser quando con-
quistamos através de lutas,
diferentemente das tarifas
públicas e contratos em geral.

Outro aspecto é que as

campanhas salariais dos traba-
lhadores são anuais e buscam
recompor poder aquisitivo.
Dificilmente obtem-se ganho
real. O crescimento médio
salarial em 2007 foi de 1,3%,
segundo Dieese.

A análise entre a produti-
vidade nacional e rendimento
médio dos assalariados com-
prova uma situação injusta,
pois os ganhos não são dividi-
dos pelos principais autores, os
trabalhadores.

Vale salientar que so-
mos contra inflação, pois
os trabalhadores serão os
primeiros afetados. Quere-
mos salários mais fortes e
distribuição de renda, pos-
sibilitando maior consumo
popular, mais produção e
desenvolvimento.

pobres gastam cada vez mais
para comer. A cesta básica su-
biu 32%, em um ano. Um es-
tudo da Fundação Getúlio
Vargas (FGV) mostra que,
hoje, as famílias de baixa
renda deixam no caixa dos
supermercados 40% do que
ganham. Como o salário não
acompanha o valor dos ali-
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letir nas relações de trabalho
Está para ser apreciada no

plenário do Senado a nova re-
dação do PLC 6/07, feita pelo
senador Pedro Simon (PMDB/
RS). O substitutivo acaba com
o atual recesso do judiciário
federal e propõe somente a
suspensão de prazos de 20 de
dezembro a 20 de janeiro, o
qual foi aprovado na Comissão
de Constituição e Justiça.

A atual
versão em
debate no
Senado não
traz melho-
rias aos ser-
viços pres-
tados. Ela
t a m b é m
p r o v o c a
uma sobre-
carga aos
advogados na retomada do tra-
balho ao final do período de
suspensão de prazos em deba-
te. O projeto original do de-
putado Mendes Ribeiro Filho
(PMDB-RS) foi aprovado por
unanimidade na Câmara e con-
templa tanto advogados quan-
to servidores.

A alteração feita no Sena-
do possibilita 30 dias de férias
para os advogados, em contra-
partida os prazos estarão sus-
pensos atrasando o andamen-
to por mais tempo, prejudi-
cando a parte interessada.
Além de acabar com o reces-
so, o texto de Pedro Simon
acaba também com os feria-
dos da quarta e a quinta-fei-

Senado ameça recesso forense

mentos, a tendência é de
que a população mais pobre
coma menos.

Governo - Para barrar o re-
torno da inflação, o Gover-
no Federal adotou medidas
que trazem reflexos diretos
na vida dos trabalhadores. A
previsão do Diap de que o Go-
verno faria cortes nos gas-
tos públicos (pessoal e pre-
vidência) e aumento do su-
perávit primário e das taxas
de juros se confirmou. Foi
anunciado no dia 7.

“De fato, se for confirma-
da a tendência de crescimen-
to da inflação (e será em ní-
vel planetário), independen-
temente das medidas que o
ministério da Fazenda e o se-
cretário do Tesouro venham a
tomar, o Banco Central do Bra-
sil, que possui autonomia ope-
racional, não terá nenhuma
dúvida em arrochar a política
monetária e aumentar os ju-
ros no País, com reflexos de-
sastrosos sobre a cadeia pro-
dutiva em geral e o mundo do
trabalho, em particular , tan-

to dos servidores públicos quan-
to dos trabalhadores do setor pri-
vado”. A frase é de um artigo
do analista político do Diap, An-
tônio Augusto de Queiroz.

Ainda segundo Queiroz,
para os servidores, além de
congelamento salarial, tam-
bém poderá haver uma maior
pressão para aprovar o pacote
de ameaças que se encontra
no Congresso: PLP 1, PEC dos
Precatórios, Lei de Greve, Fun-
dações Públicas com contra-
tação pela CLT, demissão por
insuficiência de desempenho e
previdência complementar pri-
vada, entre outros.

Como toda essa questão
está no patamar da especula-
ção, não há motivos para o
Governo aplicar tais medidas.
Os ganhos econômicos e soci-
ais obtidos pelos brasileiros
não podem ser ameaçados.
Devemos rechaçar medidas
que inibam o consumo, o em-
prego e as negociações salari-
ais, nem tampouco aumen-
tem, mediante crescimento
artificial das taxas de juros, o
endividamento das famílias.

O Sintrajuf/PE
considera que a

alteração  no recesso
traz  mais  prejuízos

do que benefícios
à população

ras na semana da Páscoa; os
dias de carnaval; os dias 11
de agosto e 1º de novembro.

Os coordenadores da Fe-
najufe Jacqueline Albuquer-
que (também presidente do
Sintrajuf/PE) e Joaquim Cas-
trillon conversaram no final
de junho com Mendes Ribei-
ro sobre projeto. O deputa-
do se comprometeu em, as-

sim que o
p ro je to
retornar
do Sena-
do para a
C â m a r a
dos Depu-
tados, re-
afirmar o
seu texto
or ig ina l

que uniformizaria o atual re-
cesso previsto para o judici-
ário federal de 20 de dezem-
bro a 6 de janeiro em todos
os órgãos do Judiciário Fede-
ral e estadual do País.

O Sintrajuf/PE é contrá-
rio ao substitutivo e está atu-
ando em conjunto com a Fe-
najufe para manter o texto
original da proposta. O sin-
dicato argumenta que mes-
mo durante o curso do feri-
ado forense, o Judiciário
fica à disposição do cida-
dão, através de seu regime
de plantão para casos de ur-
gência. A intenção do Sindi-
cato é que seja votado na
Câmara, o mais rápido pos-
sível, o texto original.

Arraiá para lá de animado
O forró do
Sindicato foi
um sucesso.
A turma
dançou ao
som de Jo-
sildo Sá e
Arquivo do
Sertão. Ve-
jam as fotos
no site.
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J U R Í D I C O

QUINTOS TRE

Filiados do Sintrajuf/PE
garantem direito

Processo Nº 2002.83.00.0014405-5

No dia 26 de junho fo-
ram inscritos os precatóri-
os e RPV's dos funcionários
do TRE no processo dos
quintos, sob os números PRC
66 745-PE, PRC 67 206-PE,
PRC 67 207-PE e RPV 262
102-PE, respectivamente.
Após seis anos de tramita-
ção, finalmente os servido-
res filiados ao sindicado te-
rão seus direitos garantidos.
Este é um dos primeiros pro-
cessos pagos no judiciário
sobre esta matéria.

Os servidores podem
verificar seus valores ligan-
do para o setor jurídico do
Sintrajuf. O grupo abaixo
receberá através de RPV. Os
demais receberão por pre-
catório no início de 2009

Veja aqui os beneficiá-
rios que receberão em RPV:
- Edina Wanderley Costa
Santiago;
- Elizabeth Primo dos
Santos;
- Inez Cavalcanti Farradeira;

- José Miaja Guimarães
Filho;
- Josemyr Geraldo Bezerra;
- Marcos Aurélio Marques de
Souza.

Em decorrência do aci-
dente processual ocorrido na
execução, o Sindicato, atra-
vés da sua assessoria jurídica,
interviu para que não houves-
se prejuízo para os filiados
beneficiários desta ação. Foi
convocada uma reunião no dia
27/06 para dar os esclareci-
mentos necessários. O Sintra-
juf encaminhará um comuni-
cado a todos filiados do pro-
cesso sobre as decisões toma-
das na reunião.

QUINTOS TRT

Processo Nº 2002.83.00.014403-1

Filiados do TRT também já
começam a comemorar. O
processo dos quintos já retor-
nou do STJ para o TRF 5ª Re-
gião, que já enviou a vara de
origem.

O Sintrajuf aguarda a in-
timação para iniciar a execu-
ção. Enquanto isso, para agi-
lizar os cálculos, o Sindicato
solicitará as fichas financei-
ras dos servidores participan-

tes da ação ao setor de paga-
mento do TRT.

Reposicionamento
dos auxiliares

judiciários do TRT

Processo Nº 2001.83.018440-1

De acordo com a decisão,
publicada em 17 de fevereiro
de 2007, o TRT reenquadrou
os servidores passando os au-
xiliares judiciários para técni-
co judiciário, em conformida-
de com a lei 8460/90.

Iniciada a execução, o
Sintrajuf apresentou os cálcu-
los, que foram contestados
pela União através de embar-
gos. Na impugnação dos em-
bargos à execução, o sindica-
to apresentou as suas contra-
razões e pediu a liberação dos
valores reconhecidos pela
União e a expedição do pre-
catório. O pedido foi indefe-
rido. Diante dessa circunstân-
cia, o Sintrajuf solicitou a
reconsideração ao Juiz, que
ainda não se pronunciou. O
sindicato continuará empe-
nhando esforços para que a
execução tenha continuidade
e os precatórios sejam expe-
didos.

11,98%

Processo nº 97.0011719-7

Mais um grupo de ser-
vidores filiados ao Sin-
trajuf/PE recebeu RPV's
e precatórios do proces-
so que trata da incorpo-
ração dos 11,98%, com
juros e correção mone-
tária. Como a incorpora-
ção já foi realizada pe-
los tribunais, os novos
valores foram executa-
dos a título de diferença
dos cálculos.

Autores:
Precatório
- Elísia Cajaseiras Felix
- Eduardo Sérgio Barbosa
- Gilberto da Mota Martins
RPV
- Erica Leal Soares da Silva
Barros
- Fábio de Carvalho Xavier
Correia
- Gilvan Ribeiro de Mendonça
- Gladis Rutkowski Farah
- Giovanna de Aguiar
- Grigório Souza Cavalcante
Pagamento
Dia 08/07 - RPV nº 253602
Precatórios para 2009 -
Prec. Nº 65783

C o nv ê n i o s
Saiba quais os convênios

com instituições de ensino
que o Sintrajuf firmou para
os servidores filiados, côn-
juges e filhos.  Os descontos
vão até 30%. Em breve o sin-
dicato estará ampliando o
leque de parcerias para as
áreas de cultura e lazer.

Matorelli Centro de Estudos
Jurídicos - 20% nos cursos de
extensão e pós-graduação

Espaço Jurídico - 10% cursos
de extensão e pós-graduação

Idaj - 15% nos cursos prepara-
tórios para concursos, 10%

para disciplinas isoladas e pós.

Fcap - 18% nas pós-graduações
em MBA’s

Faculdade e Colégio Boa Viagem
- Até 30% para cursos sequenci-
ais pela manhã. Gra-duação,
pós(lato-sensu), cursos de cur-

ta duração e sequenciais tem
o desconto de 20%. Já a pós
stricto-sensu e o colégio ofe-
recem desconto de 10%.

Colégio Adventista do Re-
cife - 15% para ensino fun-
damental, médio e prática
esportiva.

Mais informações pelo fone 3421-2608
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Sai a 5ª parcela do PCS

Sintrajuf/PE entra
com requerimento para
pedir aumento do

auxílio-saúde no TRT

O Sintrajuf/PE entrou
com um requerimento que
solicita ao Tribunal Regio-
nal do Trabalho (TRT) o au-
mento do valor do repasse
que o tribunal faz aos ser-
vidores como auxílio ao pa-
gamento do plano de saúde.
Hoje o TRT libera R$ 100
para cada servidor. Esse va-
lor é o mais baixo, em com-
paração com os outros ór-
gãos da Justiça do Trabalho.

Em Pernambuco, para se
ter uma idéia, TRF/JF ban-
cam 40% do valor do plano
de saúde de seus servidores
e dependentes. Já o TRE
paga R$ 230 para cada ser-
vidor, estendendo para seus
dependentes metade desse
valor. Servidores e depen-
dentes acima de 54 anos re-
cebem esse valor e meio
como ajuda de custo.

Servidores do TRF
reclamam da demora
para abertura do

restaurante

Funcionários do Tribunal
Regional Federal (TRF) estão
reclamando da morosidade da
reforma do restaurante do tri-
bunal. Segundo os servidores,
há pelo menos um ano que eles
têm que se deslocar do local
de trabalho para fazer suas re-
feições. Segundo informações
dos funcionários, a direção do
TRF afirma que está realizan-
do o processo de licitação. O
Sintrajuf/PE já entrou em
contato com a administração
do tribunal para resolver o pro-
blema.

Neste mês os servidores do judiciário federal comemoram
mais uma parcela do Plano de Cargos e Salários.
Saiba como ficará o seu salário na tabela abaixo
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Fenajufe realiza encontro Nacional
sobre jornada de seis horas

A Fenajufe realizou o I En-
contro Nacional da Fenajufe
sobre Jornada de 6 horas, que
aconteceu nos dias 11 e 12
de julho, no Rio de Janeiro.
Durante o evento os partici-
pantes discutir am questões
ligadas à diminuição da car-
ga horária de trabalho dos
servidores. Dentre elas, des-
tacamos a geração de em-
pregos, a saúde dos trabalha-
dores, assuntos jurídicos e legislativos sobre a jornada, pro-
dutividade e atendimento à população. Como representantes
do Sintrajuf, participaram Jacqueline Albuquerque, Fernando
Guimarães e Antônio Queiroz.

Apreocupação com as
questões ambientais
chegou à Justiça Fede-

ral. Servidores da instituição,
seguindo a recomendação do
Conselho Nacional de Justiça,
criaram uma comissão ambi-
ental, norteado pelas conse-
qüências do aquecimento glo-
bal. Daí veio a necessidade de
se trabalhar a economia e a
reciclagem no local de traba-
lho. Hoje fazem parte da equi-
pe multisetorial nove funcio-
nários da justiça.

De acordo com o oficial de
justiça e presidente da comis-
são Fernando Albuquerque, a
ação do grupo consiste em
sensibilizar os demais servido-
res sobre as mudanças climá-
ticas no mundo e no Brasil. Ati-
vidades como coleta de pilhas
de bateria, utilização de pa-
pel reciclado, plantio de mu-

Servidores da JF estão preocupados
com o meio ambiente

das de Ipê e Pau-brasil no pá-
tio do prédio da Justiça Fede-
ral foram as primeiras inicia-
tivas da comissão.

“Desde o princípio não
queríamos realizar nenhum
trabalho amador dentro do
Tribunal, então resolvemos

contratar uma consultoria em
meio ambiente para traçar um
diagnóstico preciso sobre o
que e como devemos proce-
der, até mesmo para consci-
entizar os servidores. O docu-
mento foi entregue à direção
para ser avaliado”, explica
Albuquerque.

Servidor do TRF
e diretor do Sintra-
juf/PE, W olney Mo-
roró lançou no dia
10 de julho o livro
"Causos e Crônicas
do que vi e ouvi di-
zer". A festa do lan-
çamento aconteceu
na sede do Sintra-
juf/PE e teve a par-
ticipação da banda
Fim de Feira.

Wolney Mororó lança
livro de crônicas

A partir desta edição
o Sintrajuf/PE passa
a dar a sua
contribuição com
o meio ambiente.
O nosso jornal será
totalmente impresso
em papel reciclado,
evitando a derrubada
de mais árvores.


